PARECER Nº
 1420, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2013
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 58, de 2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir sistema de pontuação diferenciada em concursos públicos, nas condições e para os candidatos que especifica, dando providências correlatas.

No período em que esteve em pauta, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda e de 1(um) substitutivo.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal, foi aprovado como parecer o voto exarado pelo Relator que opinou favoravelmente ao projeto e contrário à emenda e ao substitutivo apresentados.

Na sequência a propositura foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciada sob seus aspectos meritórios, sem que referido órgão colegiado houvesse emitido manifestação tempestiva sobre a matéria. O Relator Especial nomeado, em substituição ao da douta Comissão, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda e do substitutivo.

DO PROJETO

O Projeto pretende instituir sistema de pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas em concursos públicos, para os candidatos que assim o declararem no ato da inscrição do certame. 

A medida encontra supedâneo em dois Tratados Internacionais, a Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho sobre discriminação em matéria de emprego e profissão e Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial em que o Brasil é signatário, e prevêem a adoção de políticas de promoção da igualdade racial em postos de trabalho na Administração Pública. 

A Lei federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 - Estatuto da Igualdade Racial - determinou ao Poder Público a promoção de ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra. Dentre as providências previstas na legislação encontra-se, de acordo com seu artigo 39, a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor público.

O Estado de São Paulo, através do Decreto nº 48.328, de 2003, e do Decreto nº 52.645, de 2008, que estabeleceram respectivamente a Política de Ações Afirmativas para Afro descendentes e as Diretrizes de Atenção aos Povos Indígenas, já tem uma série de ações voltadas à promoção da igualdade racial.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 58, de 2013.

DAS MEDIDAS ACESSÓRIAS

O substitutivo de nº 1 propõe alterações ao projeto de modo a fazer com que a legislação federal sobre o tema seja fielmente reproduzida pelo diploma estadual, bem como incorporar providências contidas em projetos de autoria de outros deputados, em tramite nesta Casa de Leis.




     A emenda de nº 1 objetiva alterar os artigos 1º, 2º e 4º, no sentido de atribuir a porcentagem de 1/3 da reserva de vagas e estabelecer que a auto-declaração se submeta às penas da lei.

Com relação à emenda de nº. 1 e ao substitutivo de nº 1, acompanhamos as considerações já expostas no parecer da Comissão de Constituição e Justiça e Redação e concluímos que as alterações pretendidas na mesma  são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar pela sua  rejeição.

Nesse sentido, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 58, de 2013 e pela rejeição da emenda de nº. 1 e do substitutivo de nº 1. 

a) Mauro Bragato - Relator Especial

